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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : SCREW - INDUSTRIA METALMECANICA EIRELI
ADVOGADO : GUILHERME RICARDO ROEDEL SPERB - RS045670
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

 
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO. JUÍZO DE 
PRELIBAÇÃO HÍBRIDO. MATÉRIA COINCIDENTE COM 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. JUÍZO DE ADEQUAÇÃO REALIZADO NA 
ORIGEM. RECURSO PREJUDICADO. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Na sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC/73 e 
ratificada pelo novel diploma processual civil (arts. 1.030 e 1.040 
do CPC), incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em 
caráter definitivo, proferir juízo de adequação do caso concreto ao 
precedente formado em repetitivo, sob pena de tornar-se ineficaz o 
propósito racionalizador implantado pela Lei 11.672/2008. 
Precedente: Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, Rel. Ministro 
Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, DJe de 12/5/2011.
2. A Corte de origem analisou a questão referente ao valor arbitrado 
a título de honorários advocatícios frente ao que decidido pelo STJ 
nos Recursos Especiais Repetitivos 1.850.512/SP, 1.877.883/SP, 
1.906.623/SP e 1.906.618/SP (relator Ministro Og Fernandes, Corte 
Especial, julgado em 16/3/2022, DJe de 31/5/2022) – Tema 
1.076/STJ. Uma vez realizado o juízo de conformação pelo 
Tribunal a quo com entendimento proferido em recurso especial 
repetitivo, nos termos do art. 1.030 do CPC, fica prejudicada a 
análise da matéria do apelo raro coincidente com aquela discutida 
no referido recurso representativo de controvérsia. 
3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem quanto 
à aplicação do Princípio da Causalidade, tal como colocada a 
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questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ. Precedentes: AgInt no REsp n. 1.797.446/RJ, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
16/9/2019, DJe de 18/9/2019; AgInt no AREsp n. 1.701.020/DF, 
relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 23/11/2020, DJe de 27/11/2020; AREsp n. 
1.506.670/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 19/9/2019, DJe de 11/10/2019; AgInt no AREsp 
1.344.754/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 4/12/2018, DJe 12/12/2018; AgInt no REsp 
1.526.306/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 21/11/2017, DJe 28/11/2017; AgInt no REsp 
1.343.351/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 16/2/2017, DJe 23/3/2017. 
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 26 de junho de 2023.

Sérgio Kukina 
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : SCREW - INDUSTRIA METALMECANICA EIRELI
ADVOGADO : GUILHERME RICARDO ROEDEL SPERB - RS045670
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

 
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO. JUÍZO DE 
PRELIBAÇÃO HÍBRIDO. MATÉRIA COINCIDENTE COM 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. JUÍZO DE ADEQUAÇÃO REALIZADO NA 
ORIGEM. RECURSO PREJUDICADO. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Na sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC/73 e 
ratificada pelo novel diploma processual civil (arts. 1.030 e 1.040 
do CPC), incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em 
caráter definitivo, proferir juízo de adequação do caso concreto ao 
precedente formado em repetitivo, sob pena de tornar-se ineficaz o 
propósito racionalizador implantado pela Lei 11.672/2008. 
Precedente: Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, Rel. Ministro 
Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, DJe de 12/5/2011.
2. A Corte de origem analisou a questão referente ao valor arbitrado 
a título de honorários advocatícios frente ao que decidido pelo STJ 
nos Recursos Especiais Repetitivos 1.850.512/SP, 1.877.883/SP, 
1.906.623/SP e 1.906.618/SP (relator Ministro Og Fernandes, Corte 
Especial, julgado em 16/3/2022, DJe de 31/5/2022) – Tema 
1.076/STJ. Uma vez realizado o juízo de conformação pelo 
Tribunal a quo com entendimento proferido em recurso especial 
repetitivo, nos termos do art. 1.030 do CPC, fica prejudicada a 
análise da matéria do apelo raro coincidente com aquela discutida 
no referido recurso representativo de controvérsia. 
3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem quanto 
à aplicação do Princípio da Causalidade, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo 
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exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ. Precedentes: AgInt no REsp n. 1.797.446/RJ, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
16/9/2019, DJe de 18/9/2019; AgInt no AREsp n. 1.701.020/DF, 
relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 23/11/2020, DJe de 27/11/2020; AREsp n. 
1.506.670/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 19/9/2019, DJe de 11/10/2019; AgInt no AREsp 
1.344.754/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 4/12/2018, DJe 12/12/2018; AgInt no REsp 
1.526.306/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 21/11/2017, DJe 28/11/2017; AgInt no REsp 
1.343.351/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 16/2/2017, DJe 23/3/2017. 
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por SCREW - Indústria Metalmecanica Eireli desafiando 

decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial,  com base nos seguintes 

fundamentos: (I) quanto ao valor arbitrado a título de honorários, a Vice-Presidência do 

Tribunal Regional negou seguimento ao apelo nobre à luz do entendimento proferido no 

Tema 1.076 do STJ, razão pela qual a apreciação de tal questão se encontra prejudicada; e 

(II) tendo em vista que, para se chegar à conclusão diversa daquela alcançada pela Corte 

de origem, quanto à aplicação do princípio da causalidade e à peculiaridades do caso 

concreto, seria necessária a incursão no quadro fático-probatório dos autos, o que esbarra 

no óbice da Súmula 7/STJ.

A parte agravante alega, em síntese, que: (i) "em casos como o presente, em 

que restou reconhecida a “(...) simplicidade da causa, (...)”, os honorários advocatícios 

podem ser fixados pelo juiz com base na equidade, nos termos previstos no artigo 85, 

parágrafo 8º, do Código de Processo Civil de 2015" (fl. 3.737); e (ii) não há falar em 

análise do conjunto fático probatório dos autos, devendo ser afastada a Súmula 7/STJ.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da insurgência 

ao órgão colegiado.

Aberta vista à agravada, transcorreu in albis o prazo para apresentação de 

impugnação (fl. 3.746).

É RELATÓRIO.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida, que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls. 3.715/3.717):
 

Trata-se de agravo manejado por SCREW - Indústria Metalmecanica Eireli, 
desafiando decisão denegatória de admissibilidade a recurso especial, este 
interposto com base no art. 105, III, a e c, da CF, contra acórdão proferido 
pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (fl. 3.397):
 

EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. AUSÊNCIA DE 
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA.
Considerando que a execução não foi instruída com os documentos 
necessários à verificação dos cálculos, não há falar em sucumbência da 
Fazenda Nacional que justifique a sua condenação em honorários.
Por força de sua sucumbência e em razão da simplicidade da causa, 
a embargada responderá pelo pagamento de honorários advocatícios, 
cujo quantum (artigo 85, § 3°, inciso II, do Código de Processo Civil) é 
fixa do em 8% do valor atribuído à causa (R$ 225.285,81), corrigido 
monetariamente, pela variação mensal do IPCA-E, da data do 
ajuizamento da ação até o efetivo pagamento.
 

Nas razões do recurso especial, a parte agravante aponta, além de dissídio 
jurisprudencial, violação ao art. 85, §§ 3º, 8º, 10 e 90, do CPC. Sustenta, em 
resumo, que: (I) não é cabível a aplicação do princípio da causalidade, 
devendo a recorrido arcar com a verba honorária e (II) os honorários 
advocatícios devem ser arbitrados de forma equitativa.
Contrarrazões às fls. 3.633/3.639.
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
De início, ressalte-se que a Vice-Presidência do Tribunal Regional, negou 
seguimento ao recurso especial tendo em vista o entendimento proferido no 
Tema 1.076 do STJ, julgado sob o rito da repercussão geral. Dessa forma, não 
será apreciado neste ponto.
No que remanesce, o Tribunal de origem decidiu acerca da aplicação do 
princípio da causalidade com base na seguinte fundamentação (fls. 
3.571/3.572):

A embargante/apelante deu causa ao ajuizamento dos embargos à 
execução, uma vez que, ao não instruir o requerimento de execução com 
todo os documentos necessários para a confecção do cálculo cobrado, 
impossibilitou sua conferência pela executada, obrigando-lhe, então, a 
ajuizar os embargos para assegurar o devido contraditório e a ampla 
defesa, o que por si só atrai a aplicação do princípio da causalidade, 
segundo o qual aquele que
deu causa à instauração do processo deve arcar com as despesas 
dele decorrentes. Por esse motivo, deve a embargante/apelante responder 
pelo ônus da sucumbência.

Assim, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, acerca da aplicação do princípio da 
causalidade e as peculiaridades do caso concreto, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ.
Nesse mesmo sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
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ESPECIAL. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
INVERSÃO DO ÔNUS SUCUMBENCIAL NÃO DETERMINADA PELO 
TRIBUNAL A QUO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que "o 
CPC/2015 inovou no tocante às regras alusivas à fixação dos honorários 
advocatícios, principalmente no que diz respeito aos percentuais a serem 
arbitrados e à condenação em casos que envolvem a Fazenda Pública, 
mantendo, contudo, o princípio da causalidade na fixação dos 
honorários, de modo que aquele que deu causa à ação judicial deve arcar 
com os honorários advocatícios" (AgInt no AREsp 1.007.254/DF, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 8/3/2018).
2. Na espécie, infirmar a conclusão adotada pela instância ordinária ao 
deixar de condenar a autora na verba honorária sucumbencial, com 
espeque no princípio da causalidade, demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em sede de recurso especial, conforme o óbice previsto na 
Súmula 7/STJ.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.797.446/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/09/2019, DJe 18/09/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO 
DA CAUSALIDADE. RECONHECIMENTO. SÚMULA 7 DO STJ. 
APLICAÇÃO. CONTROVÉRSIA JURISPRUDENCIAL. EXAME. 
PREJUÍZO.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. Discordar da conclusão alvitrada na Corte a quo, de que a agravante 
deu causa ao ajuizamento da ação e, por isso, deve arcar com as verbas
sucumbenciais, implica, induvidosamente, o revolvimento do arcabouço
probatório, providência sabidamente inviável na via do recurso especial, 
em função do óbice contido na Súmula 7 desta Corte.
3. A análise da divergência jurisprudencial fica prejudicada quando a 
tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso 
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.
Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.343.351/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 23/03/2017)

 
ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo.
Publique-se.

 
De início, é assente no STJ o posicionamento de que, "na sistemática 

introduzida pelo artigo 543-C do CPC, incumbe ao Tribunal de origem, com 

exclusividade e em caráter definitivo, proferir juízo de adequação do caso concreto ao 

precedente formado em repetitivo, não sendo possível, daí em diante, a apresentação de 

qualquer outro recurso dirigido a este STJ, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito 

racionalizador implantado pela Lei 11.672/2009" (AgInt na Rcl 38.928/RS, Rel. 

Ministro Moura Ribeiro, Segunda Seção, julgado em 18/8/2020, DJe 21/8/2020).

Conforme antes consignado, quanto à questão referente à análise dos 
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valores arbitrados a título de honorários advocatícios, a Vice-Presidência do Tribunal 

Regional negou seguimento ao apelo nobre à luz do entendimento consolidado no 

julgamento dos Recursos Especiais Repetitivos n. 1.850.512/SP, 1.877.883/SP, 

1.906.623/SP e 1.906.618/SP (relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, julgado em 

16/3/2022, DJe de 31/5/2022) – Tema 1.076/STJ, razão pela qual prejudicada a 

apreciação recursal no ponto.

Assim, já tendo sido realizado o juízo de adequação pelo Tribunal a quo, 

nos termos do art. 1.030 do CPC, fica prejudicada a análise da referida matéria em sede 

de recurso especial.

Nessa linha de raciocínio:
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. INADMISSÃO DO RECURSO 
ESPECIAL SOB O FUNDAMENTO DE QUE O ACÓRDÃO RECORRIDO 
ESTÁ DE ACORDO COM ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. VIOLAÇÃO DO 535 DO CPC/73 AFASTADA. 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE.
1. A Corte Especial do STJ, no julgamento da Questão de Ordem no Ag 
1.154.599/SP, de relatoria do Ministro Cesar Asfor Rocha, adotou o 
entendimento de que é incabível agravo interno contra a decisão que nega 
seguimento a recurso especial interposto contra acórdão que esteja em 
conformidade com entendimento do STJ sob o rito dos recursos repetitivos, 
inclusive no que concerne à alegação de violação do art. 535 do CPC/73, 
quando essa está atrelada à matéria enfrentada no precedente.
2. Ademais, na forma do artigo 1.030, § 2º, do Novo Código de Processo Civil, 
o recurso cabível contra a decisão que nega seguimento a recurso especial com 
base no art. 1.030, I, b, do mesmo Código Processual, é o agravo interno.
3. Não mais existindo dúvida objetiva quanto ao recurso cabível, a interposição 
de agravo em recurso especial nesses casos configura erro grosseiro, 
desautorizando a aplicação do princípio da fungibilidade recursal.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp 1.240.716/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 25/10/2018, DJe 06/11/2018)

 

Ressalte-se que o STJ firmou compreensão de que "o único recurso cabível 

para impugnação sobre possíveis equívocos na aplicação do art. 543-B ou 543-C é o 

Agravo Interno a ser julgado pela Corte de origem, não havendo previsão legal de 

cabimento de recurso ou de outro remédio processual" (AgRg no AREsp 451.572/PR, 

Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 18/3/2014, DJe 

1º/4/2014).

Outrossim, a Corte Especial do STJ, a respeito da sistemática dos recursos 

repetitivos, sedimentou posicionamento no sentido de que "aos Tribunais de 

superposição compete a fixação da tese jurídica e a uniformização do Direito, sendo dos 
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Tribunais locais, onde efetivamente ocorre a distribuição da justiça, a aplicação da 

orientação paradigmática", assinalando, em arremate, que há "no CPC a possibilidade 

de ajuizamento de ação rescisória quando aplicado erroneamente o precedente" (Rcl 

36.476/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe 6/3/2020).

No que remanesce, a saber, em relação à distribuição dos ônus de 

sucumbência,  a Corte de origem adotou como razões de decidir a aplicação do princípio 

da causalidade, consoante se extrai do seguinte trecho do 

acórdão recorrido (fls. 3.570/3.571):
 

Do acórdão que julgou a apelação constou o seguinte:
Para a solução da controvérsia, deve-se considerar que "segundo o 
Sistema Processual vigente, a imposição dos ônus processuais pauta-se 
pelo princípio da sucumbência, norteado pelo princípio da causalidade, 
segundo o qual aquele que deu causa à instauração do processo deve 
arcar com as despesas dele decorrente" (STJ, Resp nº 748.836/PR, 2ª 
Turma, unânime, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 10.10.2005). No caso 
concreto, a execução de sentença, referente à repetição de indébito de 
contribuição social previdenciária incidente sobre os valores pagos a 
título de aviso prévio indenizado, não havia sido instruída com os 
documentos necessários à análise da correção dos cálculos exequendos. 
Embora tal falta pudesse ter sido levantada, e suprida, nos autos 
executórios, não se pode negar a procedência da alegação formulada 
pela embargante. Há que se levar em conta também que a União não se 
contrapôs ao valor apurado pelo exequente, até porque os embargos 
ampararam-se justamente na impossibilidade de se manifestar sobre os 
cálculos em virtude da ausência dos documentos necessários. Nesse 
contexto, em que pese não tenha sido extinta a execução no que tange ao 
principal, ela somente poderá prosseguir com a juntada dos documentos 
faltantes indicados pela Fazenda Nacional, configurando-se a 
procedência integral dos embargos. Ademais, a Fazenda Nacional 
manifestou concordância com o cálculo apresentado pela embargada, 
requerendo a sua condenação ao ônus da sucumbência, haja vista que 
deu causa ao ajuizamento dos presentes embargos por não apresentar os 
documentos indispensáveis para elaboração do cálculo do valor devido 
(evento 40). Destarte, não há falar em sucumbência da Fazenda 
Nacional, devendo ser afastada a sua condenação em honorários 
advocatícios.

[...]
A embargante/apelante deu causa ao ajuizamento dos embargos à execução, 
uma vez que, ao não instruir o requerimento de execução com todos os 
documentos necessários para a confecção do cálculo cobrado, impossibilitou 
sua conferência pela executada, obrigando-lhe, então, a ajuizar os embargos 
para assegurar o devido contraditório e a ampla defesa, o que por si só atrai a 
aplicação do princípio da causalidade, segundo o qual aquele que deu causa à 
instauração do processo deve arcar com as despesas dele decorrentes. Por esse 
motivo, deve a embargante/apelante responder pelo ônus da sucumbência.

 
Assim, no caso, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, 

tal como colocada a questão nas razões recursais, acerca da aplicação do princípio da 

causalidade, tendo em vista que a agravante deu causa ao ajuizamento da ação, exigiria, 

necessariamente, nova análise do acervo fático-probatório constante dos autos, 

providência vedada nesta instância superior, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
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Em reforço:
 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. RESPONSABILIDADE 
PELO PAGAMENTO. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. REVISÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO DEPENDENTE DO REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INADMISSIBILIDADE.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC (Enunciado n. 3 do Plenário 
do STJ).
2. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o órgão julgador, de 
forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e suficiente à 
conclusão do acórdão embargado.
3. No caso dos autos, o conhecimento do recurso encontra óbice na Súmula 7 
do STJ, pois o delineamento fático descrito no acórdão recorrido não permite a 
conclusão de que a recorrente não seria responsável pelos honorários de 
sucumbência, à luz da causalidade, uma vez que está firmada a premissa de que 
não cumpriu com seu dever legal na divisão dos valores recebidos a título de 
contribuição sindical.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.956.737/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe de 7/4/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INVERSÃO DO ÔNUS 
SUCUMBENCIAL NÃO DETERMINADA PELO TRIBUNAL A QUO. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que "o CPC/2015 
inovou no tocante às regras alusivas à fixação dos honorários advocatícios, 
principalmente no que diz respeito aos percentuais a serem arbitrados e à 
condenação em casos que envolvem a Fazenda Pública, mantendo, contudo, o 
princípio da causalidade na fixação dos honorários, de modo que aquele que 
deu causa à ação judicial deve arcar com os honorários advocatícios" (AgInt 
no AREsp 1.007.254/DF, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
8/3/2018).
2. Na espécie, infirmar a conclusão adotada pela instância ordinária ao deixar 
de condenar a autora na verba honorária sucumbencial, com espeque no 
princípio da causalidade, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em sede de recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.797.446/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 16/9/2019, DJe de 18/9/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. APELO NOBRE 
DO ONS: INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CÓDIGO FUX. 
A CORTE DE ORIGEM CONCLUIU QUE O CONTRATO DE USO DO 
SISTEMA DE TRANSMISSÃO ALBERGA O PLEITO DA PARTE RECORRIDA. 
SÚMULA 5/STJ. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM TEXTOS NORMATIVOS 
INFRALEGAIS. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NESTA INSTÂNCIA 
ESPECIAL. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. JULGAMENTO ULTRA PETITA. 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 
INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O presente processo atrai a incidência do Enunciado Administrativo 3 do 
STJ, segundo o qual, aos recursos interpostos com fundamento no Código Fux 
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(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo Código.
2. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do Código Fux, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme se depreende 
da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de 
qualquer omissão, contradição ou obscuridade.
Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, 
não implica ofensa à norma ora invocada.
3. Quanto ao mérito da pretensão recursal - qual seja, obstar a redução do 
MUST -, não pode ser conhecida a irresignação. Afinal, a Corte de origem 
concluiu que o Contrato de Uso do Sistema de Transmissão (CUST) alberga o 
pleito da parte recorrida (fls. 994), de modo que a inversão do julgado 
esbarraria no óbice da Súmula 5/STJ.
4. O acórdão recorrido fundamentou-se em textos normativos infralegais - 
quais sejam, Submódulo 15.4 da Administração dos Contratos de Uso do 
Sistema de Transmissão, do ONS e Resolução 1.287/2008 da ANEEL (fls. 994). 
Desta forma, a modificação das conclusões do aresto somente seria possível 
mediante a análise de eventual violação de normas infralegais, que não se 
equiparam a Lei Federal para fins de interposição do Apelo Nobre (AgInt no 
REsp. 1.725.959/DF, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 13.9.2018; 
AgInt no REsp. 1.490.498/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 23.8.2018).
5. Esta Corte Superior entende que o controle da aplicação do princípio da 
causalidade (para verificar qual parte sucumbiu e em que medida) demandaria 
o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, inviável nesta instância.
6. Relativamente à tese de majoração de ofício dos honorários, verifica-se que a 
argumentação recursal foi apresentada de maneira deficiente, porquanto 
desvinculada do que efetivamente ocorreu no caso dos autos. Como se percebe 
na sentença (fls. 696), o pedido da parte recorrida foi julgado improcedente, de 
maneira que inexistia qualquer interesse recursal em que ela pleitasse a 
majoração dos honorários em Apelação, ao contrário do que aduz a parte ora 
agravante.
7. Na verdade, o que se constata é que o acórdão, ao dar provimento à 
Apelação da ora agravada, apenas fixou os novos honorários sucumbenciais, 
devidos em razão da inversão da sucumbência. Por conseguinte, além de os 
argumentos estarem dissociados da realidade dos autos, a parte autora também 
não demonstrou de que forma o acórdão teria violado os dispositivos legais 
apontados (arts. 490, 492 e 1.013 do Código Fux), o que atrai a incidência da 
Súmula 284/STF.
8. Agravo Interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.701.020/DF, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 23/11/2020, DJe de 27/11/2020.)

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. MODIFICAÇÃO DO 
JULGADO. REEXAME DO SUPORTE FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firme de que é possível a 
condenação da Fazenda Pública em honorários em Exceção de Pré-
Executividade.
2. Na hipótese dos autos, no entanto, o Tribunal de origem afirmou 
expressamente ser incabível a condenação da União ao pagamento da verba de 
honorários, porquanto não houve ajuizamento indevido de Execução Fiscal.
3. "A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp. 1.111.002/SP, de relatoria do 
eminente Ministro Mauro Campbell Marques, consolidou o entendimento 
segundo o qual, tendo por base o princípio da causalidade, deve-se perquirir 
quem deu causa à demanda a fim de imputar-lhe o ônus pelo pagamento dos 
honorários, sendo tal verificação vedada nesta instância especial, ante o óbice 
da Súmula 7/STJ" (AgRg no AREsp 633.842/MG, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe 22.4.2019).
4. Agravo conhecido para não conhecer do Recurso Especial.
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(AREsp n. 1.506.670/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 19/9/2019, DJe de 11/10/2019.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
Nº 3 DO STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPUTAÇÃO. PRINCÍPIO 
DA CAUSALIDADE. ENTENDIMENTO ADOTADO EM RECURSOS 
ESPECIAIS REPETITIVOS. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA 
FÁTICO PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ.
1. É cediço nesta Corte que, à luz do princípio da causalidade, deve-se 
perquirir quem deu causa à demanda a fim de imputar-lhe o ônus pelo 
pagamento dos honorários. Tal entendimento foi consolidado pela Primeira 
Seção no STJ nos autos REsp nº 1.111.002/SP, de minha relatoria, submetido 
ao rito do art. 543-C do CPC/1973. Igualmente houve manifestação desta Corte 
nos autos do REsp nº 1.452.840/SP, de relatoria do Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, DJe 05/10/2016, no sentido de que "a sucumbência, para fins 
de arbitramento dos honorários advocatícios, tem por norte a aplicação do 
princípio da causalidade".
2. Da análise do acórdão recorrido, verifica-se que ele conclui que a 
contribuinte deu causa ao ajuizamento da execução, razão pela qual o 
Tribunal a quo, à luz do princípio da causalidade, afastou a condenação do 
Fisco ao pagamento de honorários. Portanto, não é possível a esta Corte 
infirmar o acórdão recorrido no que tange à imputação da responsabilidade 
pelo ajuizamento da ação à própria autora, à luz do princípio da causalidade, 
uma vez que tal providencia demandaria o revolvimento de matéria fático-
probatória inviável em sede de recurso especial a teor da Súmula nº 7 do STJ, 
in verbis: "A pretensão e simples reexame de provas não enseja recurso 
especial".
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.344.754/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 04/12/2018, DJe 12/12/2018)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 09/08/2017, que, por sua 
vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/73.
II. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento, interposto pela ora 
agravante contra decisão que acolhera Exceção de Pré-executividade oposta 
para excluí-la do polo passivo da Execução Fiscal, mas que não condenara a 
parte exequente ao pagamento de honorários advocatícios.
III. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, 
consignou que a inclusão da ora agravante, no polo passivo da Execução 
Fiscal, deu-se indevidamente, por denúncia de contrato, não motivada por ato 
da Fazenda Nacional, ora agravada, de modo que, em razão do princípio da 
causalidade, não seria cabível a condenação ao pagamento de honorários 
advocatícios. Assim, a modificação das conclusões a que chegou a Instância a 
quo, de modo a acolher a tese da parte ora recorrente, em sentido contrário, 
demandaria, inarredavelmente, o revolvimento do acervo probatório dos autos, 
o que é inviável, em sede de Recurso Especial, em face da Súmula 7 desta 
Corte.
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.526.306/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 21/11/2017, DJe 28/11/2017)
 
PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. RECONHECIMENTO. SÚMULA 7 DO STJ. APLICAÇÃO. 
CONTROVÉRSIA JURISPRUDENCIAL. EXAME. PREJUÍZO.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
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interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2. Discordar da conclusão alvitrada na Corte a quo, de que a agravante deu 
causa ao ajuizamento da ação e, por isso, deve arcar com as verbas 
sucumbenciais, implica, induvidosamente, o revolvimento do arcabouço 
probatório, providência sabidamente inviável na via do recurso especial, em 
função do óbice contido na Súmula 7 desta Corte.
3. A análise da divergência jurisprudencial fica prejudicada quando a tese 
sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso especial 
pela alínea "a" do permissivo constitucional.
Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.343.351/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 16/02/2017, DJe 23/03/2017)

 
Importante consignar que a hipótese em tela não cuida de valoração de 

prova, o que é viável no âmbito do recurso especial, mas de sua reapreciação, buscando 

sufragar reforma na convicção do julgado sobre o fato.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É  o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.111.815 / RS
Número Registro: 2022/0116260-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50004728520164047119 50031276420154047119

Sessão Virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SCREW - INDUSTRIA METALMECANICA EIRELI
ADVOGADO : GUILHERME RICARDO ROEDEL SPERB - RS045670
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SCREW - INDUSTRIA METALMECANICA EIRELI
ADVOGADO : GUILHERME RICARDO ROEDEL SPERB - RS045670
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 27 de junho de 2023
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